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PARECER JURÍDICO

EMENTA:
INEXIGIBILIDADE 
CONTRATAÇÃO 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA E 
JURÍDICA PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES E 
SALGADOS NO MUNICÍPIO DE BARRA DaMENDES 
E NO MUNICÍPIO DE IRECÊ. ART, 74, INCISO IV C/C 

ART. 79, INCISO I LEI FEDERAL 14.133/2021. 
POSSIBILIDADE LEGAL,

JURÍDICO.
LICITAÇÃO.

PARECER
DE
DIRETA POR

%

I - RELATÓRIO

Versam os presentes autos acerca de consulta formulada pelo Agente de Contratação, na qual 
requer Parecer Jurídico quanto ao controle prévio dc legalidade do Processo Administrativo 
011507/2025, mediante procedimento de Credenciamento, Inexigibilidade de Licitação, p 
CREDENCIAMENTO PARA PESSOA(S) FÍSICAS E JURÍDICA(S) PARA 
FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES TIPO MARMITEX, SELF SERVICE .E. • 
SALGADOS PARA ATENDER A DEMANDA DO MUNICÍPIO Í>E BARRA DO 
MENDES-BAHIA, através do processo auxiliar Credenciamento n° 018/2025.

ara

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos termos do 
art 53, §4° c/c art. 72, indso III, ambos da Lei n° 14,133/2021, Lei de Licitações e Contratos.

Justifica a autoridade solicitante que não há que se falar em competição porque qualquer’ 
interessado que atenda às condições técnicas exigidas pela Secretaria Municipal de Administração 
e aceite os preços já fixados para ser credenciado, /tratando-se de dara hipótese de 
Inexigibilidade de Lidtação por Credendamento, o que foi referendado pelo Agente de 
Contratação.

O artigo 53, da Lei nô 14.133 de 2021 preconiza que "ao final da fase preparatória, o processo 
licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 
legalidade mediante análise jurídica da contratação".

8

*•

Desse modo, cabe a esta Assessoria a análise jurídica da contratação, verificando a' sua adequação 

às normativas legais, exarando, ao final, a sua opinião devidamente fundamentada, de acordo 

com os fatos e documentos entregues c constantes nos autos.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio dc legalidade se dá em 

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação. Assim, e por 

óbvio, esta Assessoria não podería adentrar nos juízos de conveniência e oportunidade sobre a

• * • ..
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necessidade e justificati\^ da despesa. especificações de caráter técnico, 
mercadológico, contábil e financeiro do objeto licitado, por constituírem elementos não 

rigorosamente jurídicos, dado que integram a competência estrita dos servidores ou 

autoridades que se manifestaram na fase preparatória da contratação direta em comento.

ou mesmo nas

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação 

do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão;* 

com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.
O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão 

assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.t
Finalmente, cumpre-nos ressalvar que a condução da análise jurídica é vinculada à atividade* 

prevista legalmente à função da advocacia, em especial, conforme disposto na Lei Federal n° 

8.906/94, que cuida do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil. Dessa 

forma, para confecção do presente instrumento, há que ser observada a isenção do profissional 

e o seu caráter opinarivo (art 2o, §3°, da Lei referida), corroborado este entendimento pela 

liberdade administrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não seguira opinião técnica 

segundo sua conveniência c finalidade.

Neste sentido, deve-se salientar que determinadas observações sao feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pda lei, avaliar e acatar, ou não, 

tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade sèrão apontadas para 

fins de sua correção.

Assim, o gestor público é livre na sua condução dc sua conveniência c/ ou oportunidade 

administrativa, subordinando-se, contudo, às vertentes das normas de regência, em especial, 

aos Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. O seguimento do processo sem a 

observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva do Órgão requisitante.

.»

Feitas essas considerações preliminares, levaremos em consideração os documentos acostados ao 

processo em análise, os quais se iniciam no documento de formalização da demanda da 

unidade requisitante e encerram, até o presente momento, na solicitação de parecer jurídico
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sobre o processo administrativo de contratação direta, como um todo.

É o breve relatório.

IL DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Caracterização da Hipótese de Contratação Direta por Inexigibilidade de 

Licitação, prevista no art. 74, inciso IV da Lei de n°. 14.133/2021.

a)

* Em regra, as obras, serviços, compras c alienações da Administração Pública submetern-sc'a ' 

obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, devendo atuar de acordo 

princípios previstos na Constituição Federal Brasileira, conforme exporto em seu Art 37, XXI:

com os

Art. 37. A administração pública dinta e indirtia de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: -

(...)

XXI- ressalvados os casos especificados na legjslaçào, as obms, 

serviços, compras e aliena fies serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condi fies a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

V'* •

>**# *.

O Município de Barra do Mendes, atua com observância aos Princípios Constitucionais expostos 

acima, dc forma especial, com o olhar voltado para a legalidade de seus procedimentos 

administrativos, bem como aos princípios elencados no art 5o da Lei n° 14.133/21.

Art. 5o Na aplicação desta hei, serão observados os’principios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da

Processo: 26607e25 -  D
oc. 1774 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: M
A

N
O

E
L

 G
A

B
R

IE
L

 D
O

S SA
N

T
O

S - 23/08/2025 16:51:12
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 974e05d2-063a-4d2c-9294-786ea4b040d2



FFffPftfM «AH1A

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES
Rua Álvaro Campos de Oliveira, 82 - Centro - CEP 44990-000 

CNPJ: 13.702.238/0001-00

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação 

de funções, da motivação, da vinculação 

objetivo, da
edital, do julgamentoao

segurança jurídica, da raeçoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como 

as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942

(Lei de Introdução àsNormas do Direito 'brasileiro).

Logo, toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas no texto constitucional e 

infralegal. Sendo assim, a Licitação transcende o conceito de certame obrigatório, tendo sido 

alçada à condição de princípio da Administração Pública.
%

A exemplo, esclarece a doutrinadora Maria Sílvia Zanella Di Pietro:

<r <* própria licitação constitui um principio a que se vincula a 

Administração VúbUca. Ela é decorrênáa do princípio da 

indisponibWdade do interesse público e que se constitui em uma, 

restrição à liberdade administrativa na escolha .do contratante; a 

Administração terá que escolher aquele cuja proposta melhor atenda 

ao interesse público”.

\
No entanto, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que não- 

seria possível a realização de licitação, autorizando a Administração Pública a celebrar 

contratações diretas sem a concretização de certame licitatório. Sendo assim, a licitação, muito 

embora seja um dever, só é aplicada quando a situação fática possibilitar a sua realização.

Neste sentido, convém observar que a Lei ri* 14.133, de 1 ° de abril de 2021, especifica 

algumas exceções à regra de licitar, em que a licitação é inexigível; cuja hipóteses estão 

exemplificativamente previstas no art. 74, do novo diploma licitatório. Nesses casos, a licitação é 

inviável, tendo em vista a impossibilidade de competição entre os interessados.

Nesta seara, vejamos o artigo 74, inciso IV da Lei n°. 14.133/21:
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Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, ttn (special nos • casos de:
(...)

IV ■ objetos que devam ou possam ser contratados por meio de
credenciamento;

Pela leitura supra, veriõea-se que, o legislador fez uma lista exemplificativa de situações que 

podem caracterizar essa ausência dc compedçào mencionada no caput, qüe decorre da falta de 

pressuposto logico da licitação, qual seja, a própria concorrência, posto que nâo se pode 

estabelecer critenos objetivos de escolha, levando, consequentemente, à inexigibilidade.

um

#
V.*:# .

Sob essa concepção, observa-se que a inviabilidade da competição em questão pode ser 
decorrente de diversos fatores.

Salicnta-se neste parecer a hipótese de inexigibilidade da licitação em decorrência da 

possibilidade de contratação do objeto por meio de credenciamento.

O credenciamento é determinado na Lei n° 14.133/2021 como um procedimento auxiliar das 

licitações e dos contratos administrativos cm seu art. 78 e definido conceitualmente no inciso 

XLI1I do art 6o do mesmo diploma:

#

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das 
contratações regidas esta Lei:
I - credenciamento;

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: ..
(■■■)

XLI1J - credenciamento: processo administrativo de chamamento 

público em que a Administração Pública convoca interessados em 

prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos 

necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o 

objeto quando convocados;

Em vista das normas transcritas, entende-se que o credenciamento se trata de um sistema pelo
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qual a Administração Pública pode convocar e habilitar diversos interessados em prestar
serviços ou fornecer bens, para que esses, após verificado o cumprimento dos requisitos, 

necessários, possam ser convocados para executar objeto de demanda administrativa, uma vez
que credenciados junto a órgão ou entidade contratante.

As situações em que se é aplicado o Processo de Credenciamento configuram cenários em que 

explicitado o melhor atendimento das necessidades administrativas mediante ’■a’ ■ 

contratação de múltiplos prestadores. Em vista da precisão de disponibilidade de vários

prestadores para o mais efetivo suprimento da demanda pública, consíderc-se que a competição 

entre eles seria inviável.

Compreende-se que a abertura da possibilidade e de contratação junto à administraçãoj tomãridoT 

acessível a todos os interessados que preencham os requisitos necessários a ela ocasiona da 

perda do sentindo da competição, c consequentemente da licitação. Se toma, nessa hipótese 

irrazoável a realização de seleção por meio dc disputa, em conformidade com o procedimento 

licitatório, visto que a Administração Pública pretende ao menos potcncialmentc, contratar 

todos os fornecedores aptos.

a a

A licitação, apesar dc ser urna regra 'constitucional, excepcionalmente deve ser relevada, caso 

observado que não se trata da via mais adequada para a consecução das finalidades públi 

caso concreto. A realização da licitação, nesses cenários, seria um prejuízo o próprio interesse 

público. Desse modo, admite-se que a licitação seria inexigível em vista da inviabilidade da 

competição nos processos de Credenciamento.

cas no

Superado esse fato, importante ressaltar que a Lei n° 14.133/2021 classifica o credenciamento 

como um procedimento auxiliar.
‘•VIA

Ronny Charles ensina em sua obra "Leis de Licitações Públicas Comentadas” sobré* a distinção 

entre a contratação direta e o credenciamento:

"o legislador não ]a% referência a uma necessâria-mtratação. 

direta por inexigibilidade, embora indique que ele, o credenciamento, ê 

um procedimento prévio à execução do objeto (contratação), Outrossim,
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ao definir quais as hipóteses em que o credenciamento é aplicável, 

artigo 78, o legislador claramente indica que ele precede contratações, o 

que denota que ele seria um procedimento auxiliar precedente a 

contratações diretas."

no

Ademais, salienta-se que, enquanto não previsto de fotma expressa na Lei n° 8.666/93, antiga lei 

de licitações c contratos administrativos, o processo de credenciamento é diretamente 

regulado na Lei de Licitações dc 2021 não somente nas normas acima transcritas, com 

também em seu art 79, que clcnca as hipóteses de aplicação desse procedimento:

Art. 79. 0 credenciamento poderá ser usado nas segiàntes.hipóteses,deK 

contratação:

í -paralela e nao excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 

Administração a realização de contratações simultâneas em condições 

padronizadas;

77- com seleção a critério de terceiros: caso em que q seleção do 

contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação;

• em mercados fluidos: caso em que ajlutuâção constante 

do valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza a 

seleção de agente por meto de processo de licitação.

777

v*

Assim, verificada a caracterização do objeto da contratação pretendida como uma das hipóteses 

de credenciamento dispostos no art 79 da Lei n° 14.133/2021, possível a realização do 

credenciamento, e consequentemente, da contratação direta cm razão do inciso IV do art. 74 da 

Lei n° 14.133/2021.

a) Do Procedimento de Credenciamento

Como observado no tópico anterior, o credenciamento se trata de procedimento anterior à 

contratação, de modo que importante destacar as características próprias ao procedimento do 

credenciamento.

Ronny Charles ensina, nesse sentido:
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"Não se deve confundir o credenciamento com 

contratações que serão firmados a partir dele. A natureza jurídica • 

do credenciamento não equivale à do contrato administrativo; ele. é 

procedimento auxiliar produzido para justificar ulieríorès 

contratações diretas. Esta percepção ê fundamental para perceber 

que o credenciamento, enquanto procedimento auxiliar para registro, 

de fornecedores aptos, não se submete estritamente ao regime jurídico 

do contrato administrativo, embora, obviamente, submeta-se 

integrabmnte ao regime jurídico de direito público.n

os contratos ou

um

m
À luz dessa concepção, o legislador buscou estabelecer certos parâmetros procedimentais par 

credenciamento na Lei n° 14.133/2021. Dessa forma, o parágrafo único do àrt 79 da Nova 

Lei de Licitações determina: '

a'O*. •

Parágrafo único. Or procedimentos de credenciamento serão 

definidos em regulamento, observadas as seguintes regfàs:

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do 

público, em sitio eletrônico oficial, edital de chamamento de 

interessados, de modo a permitir o cadastramentopermanente de novos 

interessados;

II- na hipótese do inciso 1 do caput déste àrtigó, quándò o .objeto 

não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os 

credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da 

demanda;

***' .

o

/// - o edital de chamamento de interessados deverá prever as 

condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos l'è " 

II do caput deste artigo, deverá definir o valor da contratação;

- na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a 

Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes no 

momento da contratação;

V- não será permitido o cometimento a terceiros -do objeto-contratado ' 

sem autorização expressa da Administração;.

- será admitida a denúncia por qualquer das partes nos

IV

V]
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prados fixados no ediíaL

Observado no caso em análise o respeito ao Decreto regulamentador vigente sobre o 

credenciamento previsto no Decreto Municipal de n° 119/2025, e às normas acima transcritas, 

verifica-se a regularidade do Processo de Credenciamento n° 018/2025.

Assim, pode-se dizer que o credenciamento é um sistema pelo qual a Administração Pública 

efetivará uma contratação direta, mediante a inexigibilidade de licitação, selecionando 

apenas um participante, mas sim, pré-qualificando todos os interessados para, segundo 

condições previamente definidas em regulamento e divulgadas, credenciarem-se 

prestadores de serviços ou beneficiário de um negócio futuro a ser ofertado.

nao

como

O credenciamento deverá manter-se aberto, permitindo que, a qualquer momento, novos 

interessados se habilitem (condicionado ao preenchimento das exigências regulamentares),, 

atendendo, assim, a razão autorizadora de sua instituição, qual seja, obter o maior número de 

fornecedores ou prestadores, sem que um exclua a atuação do outro, de modo'a satisfazer 

plenamente o interesse público envolvido.

Vale registrar que o Tribunal de Contas da União, mediante o Acórdão n° 352/2016, cujo trecho- - 

encontra-se abaixo transcrito, já se posicionou a respeito da possibilidade de realização de 

credenciamento para prestação de serviços na área de saúde:

RELATÓRIO DE AUDITORIA. FISCALIZAÇÃO DE 

ORIENTAÇÃO CENTRALIZADA AVALIAÇÃO DE ■ 

AJUSTES FIRMADOS POR ÓRGÃOS ESTADUAIS E 

MUNICIPAIS COM ENTIDADES PRIVADAS PARA A 

DISPONIBIUZAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE 

SAÚDE PARA ATUAREM EM UNIDADES 

PÚBUCAS DE. SAÚDE. INEXISTÊNCIA, DE- 

ESTUDOS QUE DEMONSTREM AS VANTAGENS 

DE TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS DÉ SAÚDE. 

BAIXA OU NENHUMA PARTICIPAÇÃO D0 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE NAS 

DECISÕES. AUSÊNCIA DE PLANILHA DE.
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COMPOSIÇÃO DB CUSTOS UNITÁRIOS. 
FISCALIZAÇÃO DEFICIENTE. CELEBRAÇÃO DE 

CONTRATO DE GESTÃO COM ENTIDADE 

PRIVADA NÃO QUALIFICADA COMO 

ORGANIZAÇÃO SOCIAL E COM ENTIDADE 

PRIVADA COM FINS LUCRATIVOS. TERMOS DE 

PARCERIAS CELEBRADOS PARA MERA 

INTERMEDIAÇÃO DE MÃO DE OBRA, SEM QUE A 

ENTIDADE TENHA CAPACIDADE INSTALADA - 
PRÓPRIA. OIT]VAS. DETERMINAÇÕES.m (...)

9.1.2. o crtdenáamento pode ser utilizado para a contratação de 

profissionais de saúde para atuarem tanto em unidades públicas de 

saúde quanto em seus próprios consultórios'e clínDàs,' sendo' o ''

instrumento adequado a ser usado quando se verifica a inviabilidade de 

competição para preenchimento das vagas, bem como quando a demanda 

pelos serviços é superior à oferta e i possível a contratação de todos os 
interessados, sendo necessário o desenvolvimento de metodologia para a 

distribuição dos serviços entre os interessados • de forma - objetiva • e 

impessoal;

b) Da Minuta dc Contrato

No que tange à minuta do contrato e o que impõe os preceitos do art. 92 da Lei n° 14.133/2021, 
observa-sc a obrigatoriedade da abordagem das seguintes cláusulas:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;

II-a meulação ao edital de licitação e àproposta do licitante vencedor 

ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva 

proposta;

m - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive 

quanto aos casos omissos;

- o regime de execução ou a forma de fornecimento;
..

IV
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V- o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 

periodicidade do reajustamento de preços

monetána entre a data do adimplemcnto das obrigações t a do efetivo 

pagamento;

critérios de atualizaçãoe os

VI os critérios e a periodiàdade da medição, quando for o 

caso, e o pra^o para liquidação e para pagamento;
VJI - os prados de início das etapas de execução, conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

- o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classificação funcionalprogramática e da categoria econômica;

- a matriz de risco, quando for o caso;

vm
• i %

m IX

X - o praz? para resposta ao pedido de repaciuação de preços, quando 

foro caso;

XI - o pra^o para resposta ao pedido de restabelecimento do . . 

equilíbrio econômicofinanceiro, quando foro caso;

xn - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 

execíeção, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo

contratado no caso de antecipação de valores a título de pagamento; 
Xffl - o prazo de garantia mínirha do.objeto, observados j>s, .. 

prazps mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas 

aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando 

for o caso;

XIV- os direitos e as responsabiMades das partes, as penalidades 

cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;

as condições de importação e a data e a taxa de câmbio 

para conversão, quando foro caso;

• a obrigação do contratado de manter, durante ioda a 

execução do contrato, em Compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação 

ou para a qualificação, na contratação direta;

X VIJ a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva

de cargps prevista em lei, bem como cm outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 

para aprendiz;

* • M,*'* ,. «.

XV

XVI

•v •
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xvm • o modelo de gestão do contrato, observados os 

requisitos definidos em regulamento;

XIX - os casos de extinção.

Por fim, da análise da minuta do contrato vinculada ao Edital do Credenciamento 018/2025 

entende-se que os requisitos mínimos do art. 92 da Lei n° 14.133/21 foram respeitados, 

havendo o atendimento aos preceitos legais.

c) Da Publicidade

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do termo de 

contrato no Portal Nacional de Contratações Publicas, como condição de eficácia, exceto ç>s 

municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes que terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da 

data de publicação da nova lei de licitações, e a publicação de forma complementai do extrato 

do contrato no Diário Oficial do Município e sítio da internet da Prefeitura, conforme 

determinam os art 72, parágrafo único, art 94,1 c / c art 175, art. 176. inciso III todos da Lei 

n ° 14 .133, de 2021 e ao art 8o, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 

seguintes documentos:

com os

#
(...)

Parágrafo Único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição 

do público em sítio eletrônico oficial.

Art. 94. A divulgação 

Públicas (PNCP) é condição indispensável para a-'eficácia -do 

contrato e de seus aditamentos e deverá 

ocorrer nos seguintesprados, contados da data de sua assinatura:

Portal Nacional de Contrataçõesno

(...)

11-10 (de%) dias úteis, no caso contratação direta.

Art. 175. Sem prejuízo do disposto no art. 174 desta Lei, *os 

entes federativos poderão instituir sítio eletrônico oficial para divulgação
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complementar e realiyaçao das respectivas contratações.
Art. 8o É dever dos érgãos e entidades públicas promover, 

independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 

acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 

coletivo ou geralpor elesproduzidas ou custodiadas.

§ 2o Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades 

públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que 

dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 

mundial de computadores (internet).

Ari. 176. Os Municípios com ati20.000 (vinte mil) habitantes terão

o prazp de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para 

cumprimento:

#

UI - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial

d) Do Ptocesso dc Contratação Direta - Inexigibilidade de Licitação.

É fundamental explanar que, ainda que se trate dc contratação direta, faz-se necessária a 

formalização de um processo administrativo que culmine na seleção da proposta mais vantajosa 

e a respectiva celebração do contrato por meio da inexigibilidade dc licitação.
»«- •

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento^ especial e 

simplificado para celebração do contrato mais vantajoso para a Administração Pública. Neste9 sentido, há a exigência de documentos a serem apresentados para a realização de contratações 

diretas, notadamente a inexigibilidade de licitação, conforme determina o art 72 da Lei n° 

14.133/2021: ' ' ”

Art, 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deivrá ser instruído com os 

seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 

ou projeto executivo;

11- estimativa de despesa, que deverá Ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei;
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IJ7 - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária;

- rasfio da escolha do contratado; ‘

VII -justificativa de preço;

VIII autorização da autoridade competente.

IV

VI

VII

Os autos foram instruídos com os seguintes documentos:

DFD - Documento de Formalização de Demanda elaborado pela área demandante, 

com a justificativa da necessidade administrativa e qual o meio mais adequado e eficiente de 

atender tal pretensão;

Despacho de autorização da autoridade competente autorizando a abertura do 

processo administrativo de Credenciamento.

Estimativa da despesa, conforme o art 23, § 1 °, inciso II, tendo como base os 

valores similares, aos calculados pelo município;

Edital de Credenciamento e seus anexos, com os elementos legais exigidos e razão 

da escolha de realização do credenciamento, conforme as exigências legais descritas nas alíneas 

do inciso XXIII do art. 6o e do artigo 40, § 1 °;

Exigências de Regularidade fiscal, social e trabalhista, econômica, além da 

documentação obrigatória exigida no Edital de Credenciamento;

Previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa com a existência de 

financeiros previamente à realização da contratação por inexigibüidade de licitação, 

através de parecer contábil com adequação financeira e compatibilidade com as leis orçámentáriás;

1)

2)

3)

4)

%

5)

6)

recursos

Nesta sendo, vislumbra-se da documentação colacionada acima, que foram apresentados todos 

os documentos necessários. Respeitando-se, assim, o que a lei estabelece para a legalidade do 

Credenciamento para a prestação de serviços de transporte escolar, através de Inexigibilidade 

de Licitação com base no art. 74, IV, c/c com o art. 79, inciso I, da Lei n° 14.133/21, bem 

como, no Decreto Municipal de n° 092/2025.

• :v
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DA CONCLUSÃOIII.

Ante o exposto, nos tetmos do art. 53, caput e §4°, da Lei n° 14.133/2021, esta assessoria 

manifesta-se pela LEGALIDADE do processo de credenciamento, para a execução dos 

serviços na área de saúde do município de Barra do Mendes/BA fundamentada no aft 74, inciso 

IV, c/c com o art. 79, inciso I, da Lei n°. 14.133/2021.

Diante das razões expostas, sob a análise desta Assessoria Jurídica, trata-se de credenciamento.,. . 

para futuras inexigibilidades, portanto o procedimento adotado foi motivado e adequado. Além 

disso, os atos realizados no presente processo administrativo observaram as regras previstas na 

Lei n 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 092/2025. Dessa maneira, considerando

9
que o

procedimento não apresenta quaisquer irregularidades, estando circunscrito aos preceitos legais 

sobre a matéria, OPINAMOS pelo prosseguimento do processo em seus posteriores atos. .....

É o parecer.

Barra do Mendes, BA, 10 de julho cie 2025.^
Assinado digitalmente por RAFAEL PEREIRA LIMA 

DN: cn=RAFAEL PEREIRA UMA, o=ICP-Brasil, 
ou=ADVOGADO, 

email=rafa1 _pereira@yahoo.com.br

RAFAEL PEREIRA LIMA 
Assessoria Jurídica Municipal9

OAB/BA N° 37.107

A Senhora
JANAINA PEREIRA DE SOUSA BARRETO 
Agente de Contratação 
Portaria n° 007/2025
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